PROJETO

CAMARA DOS DEPUTADOS

REDACAO FINAL
DE LEI N° 510-C DE 2019

Altera a Lei n°® 11.340, de 7 de
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
para prever a competéncia dos
Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher para a acéao
de divdércio, separacdo, anulacdo de
casamento ou dissolucdo de uniéo
estdvel nos casos de violéncia e
para tornar obrigatdéria a informacio
as vitimas acerca da possibilidade

de os servicos de assisténcia
judiciaria ajuizarem as acdes
mencionadas; e altera a Lei n°

13.105, de 16 de marco de 2015
(Cédigo de Processo Civil), para
prever a competéncia do foro do
domicilio da wvitima de violéncia
doméstica e familiar para a acdo de
divércio, separacéo judicial,
anulacdo de casamento e
reconhecimento da unido estével a
ser dissolvida, para determinar a
intervencédo obrigatdria do
Ministério Publico nas acdes de
familia em que figure como parte
vitima de violéncia doméstica e
familiar, e para estabelecer a

prioridade de tramitacdo dos
procedimentos judiciais em que
figure como parte vitima de

violéncia doméstica e familiar.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° A Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei

Maria da Penha), passa a vigorar com as seguintes alteracdes:

“Art.

ITT

O e e

- encaminhamento a assisténcia

judicidria, quando for o caso, inclusive ©para
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eventual ajuizamento da acdo de separacdo judicial,
de divdrcio, de anulacdo de casamento ou de

dissolugdo de unido estavel ©perante o Jjuizo

competente.

V - informar a ofendida os direitos a ela
conferidos nesta Lei e o0s servicos disponiveis,
inclusive os de assisténcia Jjudiciaria para o
eventual ajuizamento perante o Jjulizo competente da
acdo de separacdo Jjudicial, de divércio, de
anulacdo de casamento ou de dissolucdo de uniéo
estdvel.” (NR)

“Art. 14-A A ofendida tem a opcdo de
propor acgdo de divércio ou de dissolugdo de uniéo
estdvel no Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher.

S 1° Exclui-se da competéncia dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher a pretensédo relacionada a partilha de bens.

§ 2° 1Iniciada a situacdo de violéncia
doméstica e familiar apds o ajuizamento da acdo de
divércio ou de dissolucdo de unido estavel, a acéo
terd preferéncia no juizo onde estiver.”

RN w1

IT - determinar o encaminhamento da

ofendida ao 6rgdo de assisténcia judiciaria, quando
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for o caso, inclusive para o ajuizamento da acdo de
separacdo judicial, de divdércio, de anulacdo de
casamento ou de dissolucgdo de unido estavel perante

0 juizo competente;

Art. 2° A Lei n°® 13.105, de 16 de marco de 2015
(Cé6digo de Processo Civil), passa a vigorar com as seguintes

alteracdes:

d) de domicilio da wvitima de violéncia
doméstica e familiar, nos termos da Lei n°® 11.340,

de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);

.............................................. ” (NR)
“Art. 698.
Pardgrafo tUnico. O Ministério Publico

intervird, quando n&o for parte, nas acdes de
familia em que figure como parte vitima de
violéncia doméstica e familiar, nos termos da Lei
n® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha) .” (NR)

CArt. 1.048. L e e

ITT - em que figure como parte a vitima de
violéncia doméstica e familiar, nos termos da Lei n°

11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacgéo.

Sala das Sessdes, em 3 de outubro de 2019.

Deputada ERIKA KOKAY
Relatora



